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EJA PROMULGADA, pelo Gabinete do Primeiro-Ministro do Novo

Império Saroviano e Suas Colônias e Domínios, com o conselho e

consentimento do Parlamento Imperial do mesmo, como segue:

O Código de Lei Mathiveas

1. O Código de Lei Mathiveas, ou Corpus Juris Civilis, é o código codificado da lei penal
saroviana que recebeu o Assentimento Imperial. A fim de acrescentar ou remover legislação
ao Código de Lei Mathiveas, o projeto de lei deve ser votado ou pela Câmara no Parlamento
e uma maioria de votos deve ser alcançada a favor da resolução, ou a Coroa pode modificar
uma lei com seus respectivos poderes legislativos.

O Código de Lei Mathiveas tem o nome do Arquiduque de Poltava, Mathiveas Vasa-Kaine,
que estabeleceu um sistema jurídico codificado para o Novo Império Saroviano em nome de
Sua Majestade o Rei Carolus XII em 2017. O Arquiduque Mathiveas não viveu para ver sua
conclusão, caindo na Grande Guerra do Norte, e como tal Sua Majestade Imperial o
Imperador Constantine VI proclamou o documento legal conhecido como o "Corpus Juris
Civilis" para ser renomeado como o Código de Lei de Mathiveas.

O Código de Lei Mathiveas é cimentado na lei da Nova Sarovia dentro da Constituição, que
especifica que ele servirá como codificação escrita das leis dentro do Novo Império
Saroviano e Suas Colônias e Domínios. Em todos os casos de adição de nova lei penal
através do Parlamento Imperial, ela será proposta como uma emenda ao Código de Lei
Mathiveas. Se for aprovado como um ato independente, será tratado como lei comum e não
como lei penal e como tal.

A Garantia

2. Enquanto que surgiu a necessidade de proteger os povos Sarovianos e garantir seus direitos
e liberdades fundamentais, a Lei de Garantia de Direitos e Liberdades Fundamentais foi
consagrada nesta Lei de Constituição. A todos os cidadãos sarovianos são concedidos os
seguintes direitos e liberdades:

I. A cada cidadão Saroviano é garantida a liberdade de expressão e a liberdade de
expressar suas queixas, mas não é permitido, no entanto, que seja desrespeitoso.
Calúnias ou comentários cruéis e desnecessários serão considerados contumazes e
punidos em conformidade,
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II. Cada cidadão saroviano tem a liberdade de falar nos dois idiomas nacionais, inglês e
português, assim como no Saroviano Alto,

III. A cada cidadão Saroviano é garantido o direito de se reunir pacificamente sem
intervenção legal ou impedimento por parte da Coroa,

IV. A cada cidadão Saroviano é garantido o direito de sair de Sarovia e descartar sua
cidadania por qualquer razão, e pode viver em qualquer lugar do Império,

V. Cada Saroviano tem direito à vida, à liberdade e à segurança da pessoa e a
informações pessoais. Esses direitos não devem ser privados, exceto de acordo com os
princípios da justiça fundamental,

VI. Todo indivíduo dentro de Sarovia é igual perante e sob a lei e possui o direito a
proteção igual e benefício igual da lei sem discriminação. Isto inclui discriminação
baseada em raça, origem nacional ou étnica, cor, religião, sexo, idade e deficiência
mental ou física,

VII. Todos os cidadãos Sarovianos têm o poder de ocupar um cargo na Câmara dos
Comuns, em qualquer Ministério ou Departamento, se eleitos ou nomeados pelo povo
ou pela Coroa,

VIII. Todos os cidadãos Sarovianos se reservam o direito de participar do sistema judicial
saroviano, incluindo mas não se limitando a: atuar como advogados para colegas
soldados, fornecer um amicus curiae ao tribunal, ou servir em um júri opcional,

IX. A cada cidadão Saroviano é assegurado o direito de votar em referendos públicos,
X. No caso de crimes cometidos contra Sarovia, o acusado, cidadão ou não, possui o

direito ao devido processo sob um sistema judicial previamente estabelecido,
XI. Qualquer pessoa cujos direitos ou liberdades, como garantidos por esta Constituição,

tenham sido violados ou negados pode solicitar uma audiência judicial e uma
resolução legal da questão.

Crimes Sexuais

3. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que se envolverem
em qualquer má conduta sexual, em qualquer pessoa em qualquer nação, serão levados a
julgamento e se forem considerados culpados, destituídos da cidadania e banidos do Império.
Isto inclui, mas não está limitado a:

a) Solicitação sexual,
b) Envio de fotos sexuais indesejadas,
c) Fotos sexuais de menores,
d) Assédio sexual,
e) Pedofilia

Doxxing

4. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que se engajarem na
liberação injustificada de informações pessoais, sobre qualquer pessoa em qualquer nação,



3

serão levados a julgamento e, se forem considerados culpados, destituídos da cidadania e
banidos do Império. Isto inclui, mas não está limitado a:

a) A divulgação de nomes pessoais,
b) A liberação de endereços pessoais,
c) O lançamento das mídias sociais, incluindo e-mails e números de telefone,
d) O lançamento de fotos pessoais,
e) O lançamento das gravações de voz,
f) A liberação de informações pessoais de membros da família,
g) A liberação de IPs ou endereços de Internet,
h) O incentivo ao assédio com base em informações divulgadas.

Homicídio

5. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que mataram ou
tentaram matar Sua Majestade Imperial, o Imperador, ou lhe fizerem qualquer dano corporal
tendente à morte ou destruição, mutilá-lo ou feri-lo, ou prendê-lo ou consuma-o com intenção
maliciosa, serão levados a julgamento e, se forem considerados culpados, serão destituídos da
cidadania e exilados do Império.

Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que mataram ou
tentaram matar qualquer membro da Família Imperial ou sua nobreza, com o título
apropriado ou não, ou que lhes causarem qualquer dano corporal tendente à morte ou
destruição, mutilá-los ou feri-los, ou prendê-los ou prendê-los ou retê-los com intenção
maliciosa, serão levados a julgamento e, se considerados culpados, serão destituídos da
cidadania e exilados do Império.

Traição e Conspiração

6. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que se envolverem
em qualquer forma de traição, serão levados a julgamento e, se forem considerados culpados,
destituídos da cidadania e de todos os títulos e prêmios, banidos do Império, e condenados à
morte.

a) mata ou tenta matar qualquer membro da Família Imperial com uma intenção
maliciosa,

b) Os impostos fazem guerra contra o Novo Império Saroviano ou fazem qualquer ato
preparatório,

c) ou ajuda um inimigo em guerra com o Império, ou qualquer organização armada com
a qual o Exército Imperial esteja engajado em hostilidades,

d) usa a força ou a violência com o propósito de derrubar o governo do Novo Império
Saroviano, ou de qualquer reino subserviente,
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e) sem autoridade legal, libera informações para estados e organizações que colocam em
risco a segurança e a defesa,

f) conspira com qualquer pessoa para cometer traição ou para fazer qualquer coisa acima
mencionada.

Lese-Majesté

7. Se qualquer pessoa, dentro ou fora de New Sarovia, imaginar, planejar, criar, decretar ou
pretender fazer qualquer um dos itens acima mencionados para privar, depor, insultar,
constranger, compelir de qualquer maneira, intimidar, expressar, proferir ou declarar
deslealdade a Sua Majestade Imperial o Rei e Imperador, Seus Herdeiros e Sucessores e Seus
Estilos, Seu Reinado Legal sobre os Reinos, Domínios, Colônias, Territórios e
Commonwealth de Sua Majestade Imperial serão considerados culpados exilado não menos
que um período de um mês a partir Reinos, Domínios, Colônias, Territórios e Commonwealth
de Sua Majestade Imperial, com a punição máxima sendo o exílio permanente e apreensão de
todos os bens.

Perjúrio

8. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que, com a intenção
de enganar, fizerem uma declaração sob juramento sabendo que a declaração é falsa serão
levados a julgamento e se forem considerados culpados, destituídos da cidadania e exilados
do Império.

Roubo

9. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que se engajarem
em atividades fraudulentas relativas ao roubo de qualquer objeto, animado ou inanimado,
serão levados a julgamento e, se forem considerados culpados, serão punidos de acordo com
a administração da justiça, sem nenhuma punição que exceda a privação da cidadania e o
exílio do Império.

Perturbando a Paz

10. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que, na opinião do
Parlamento Imperial, do Sistema de Justiça, da Família Imperial e dos Tribunais Militares,
perturbem o bem geral do público, seja no Império ou na comunidade em geral, serão levados
a julgamento e, se forem considerados culpados, serão punidos de acordo com a justiça
administradora, sem nenhuma punição que exceda a privação da cidadania e o exílio do
Império.

Assassinato da Família Imperial

11. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que matarem ou
tentarem matar Sua Majestade Imperial, o Imperador, de acordo com o costume e a tradição



5

do Ato de Vida e Morte, ou que lhe causarem qualquer dano físico com tendência à morte ou
destruição, que o mutilarem ou ferirem, ou que o prenderem ou prenderem com intenção
maliciosa, serão levados a julgamento e, se forem considerados culpados, serão despojados,
condenados à morte e exilados do Império, e todos os bens de suas famílias serão
confiscados.

Assassinato da Nobreza

12. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que matarem ou
tentarem matar qualquer membro da Família Imperial ou da nobreza Saroviana, de acordo
com o costume e a tradição do Ato de Vida e Morte, com ou sem o título apropriado, ou que
lhes causarem qualquer dano físico com tendência à morte ou destruição, que os mutilarem
ou ferirem, ou que os prenderem ou prenderem com intenção maliciosa, serão levados a
julgamento e, se forem considerados culpados, serão condenados à morte e exilados do
Império.

Assassinato dos Cidadãos

13. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que matarem ou
tentarem matar qualquer cidadão do Novo Império Saroviano, de acordo com o costume e a
tradição do Ato de Vida e Morte, ou que lhes causarem qualquer dano corporal com a
intenção de causar morte ou destruição, que os mutilarem ou ferirem, serão levados a
julgamento e, se considerados culpados, serão condenados à morte.

Extremismo Radical

14. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade dentro e fora do
Novo Império Saroviano que aderirem, defenderem, persuadirem outros dos falsos méritos e
benefícios, se unirem e fizerem pressão para qualquer forma de extremismo radical,
especificamente qualquer forma de governo saroviano que envolva a dissolução ou o
enfraquecimento da monarquia, o estabelecimento de uma república, a implementação do
comunismo de estado ou qualquer outro mérito semelhante, serão levados a julgamento e, se
considerados culpados, serão condenados à morte.

Vigilantismo

15. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que tentarem fazer
justiça com as próprias mãos que não estejam autorizados a cometer, incluindo, entre outros,
violência, roubo, fraude, ataques, insultos ou qualquer outro indivíduo, instituição, prédio ou
instituição semelhante em nome da lei e por iniciativa própria ou de outros conspiradores,
serão levados a julgamento e, se considerados culpados, serão multados em pelo menos
8,000Sr.
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Imigração Ilegal

16. Todos os indivíduos que, de alguma forma, tentarem migrar, entrar, alistar-se,
comissionar, jogar ou juntar-se a qualquer parte do Novo Império Saroviano, incluindo
Domínios, colônias da coroa, colônias de empresas fretadas, a Remerra ou qualquer outro
local enquanto uma proibição total, parcial ou temporária tiver sido implementada pelo
Gabinete Saroviano, serão levados a julgamento e, se considerados culpados, serão multados
em não menos que 15,000Sr e banidos à força do porto de entrada por não mais que um mês.

Suborno de Funcionários Públicos

17. Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que oferecerem
renda, presentes, favores ou qualquer forma de benefício a um funcionário público, inclusive
oficiais do ISAF, funcionários públicos, membros da polícia, autoridades eleitas, membros da
nobreza ou cargos semelhantes, em troca de seu próprio favor, renda, presente ou benefício
semelhante, serão levados a julgamento e, se forem considerados culpados, serão multados
em não menos que 10,000Sr e não mais que 100,000Sr, ou serão condenados à morte.

Imóveis

18. O tópico de bens imóveis na seção de direito civil do Código de Lei Mathiveas é dividido
em quatro subseções:

a) Registro de propriedade
i) Todos os cidadãos que desejam registrar propriedades no Novo Império

Saroviano e na Cidade de Sarholm devem completar o seguinte;
1) Ou pagar o preço total do imóvel ou um adiantamento não inferior a

25% do preço total,
2) Provar sua cidadania através do formulário de inscrição,
3) Preencher o Formulário de Registro de forma completa e verdadeira.

b) Herança de bens
i) Todos os cidadãos que, de acordo com a legislação sucessória adequada, têm o

direito de herdar uma propriedade no Novo Império Saroviano e na Cidade de
Sarholm, devem primeiro;

1) Pagar as sobras de dívidas ou taxas sobre as propriedades,
2) Reafirmar sua cidadania para as respectivas autoridades,
3) Aceitar o imóvel, ou passá-lo para o estado para venda.

c) Venda de bens
i) Todos os cidadãos que desejam vender propriedades ao Estado, a uma

empresa, a uma organização ou a uma pessoa física devem;
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1) Publicar publicamente um anúncio do imóvel para venda com seu
respectivo preço,

2) Ser aprovado para venda pelo SIBC,
3) Deve fornecer prova de venda via screenshot com uma testemunha

para testemunho.
d) Impostos sobre a propriedade

i) Todos os cidadãos que possuem propriedades no Novo Império Saroviano e na
Cidade de Sarholm devem pagar impostos, o nível e a porcentagem de
tributação a serem decididos pelas medidas apropriadas.

Empresa e Contrato

19. O tópico de leis corporativas e contratuais na seção de direito civil do Código de Lei
Mathiveas é dividido em cinco subseções:

a) Fazendo empresas
i) Todos os cidadãos que desejam fazer uma empresa para obter uma renda

devem:
1) Registrar-se no SIBC através dos canais oficiais,
2) Seguir toda a legislação em relação à formação e ao estabelecimento

de empresas de hepáticas,
3) Conseguir a aprovação do Governo.

b) Contratos
i) Todos os cidadãos e residentes permanentes que desejem assinar um contrato

uns com os outros devem;
1) Criar provas de concordância com o acordo específico,
2) Criar provas de uma testemunha, de preferência um advogado

registrado testemunhando o negócio,
3) Se possível, apresentar as provas e o próprio contrato ao Parlamento

Imperial.
ii) Todos os cidadãos e residentes permanentes que quebrarem um contrato

devem resolver seu desacordo dentro de vinte e quatro horas (24h) ou ser
levados à corte civil para encontrar uma solução.

c) Patente, marca registrada, etc.
i) Todos os cidadãos que desejarem marcar qualquer item, incluindo mas não

limitado a gráficos, arte, logotipos, artesanato, nomes, heráldica e vexilologia
devem, por uma taxa de 15 Saros:

1) Ser aprovados para a inscrição no Livro de Objetos Registrados,
2) Aguarde um período de uma semana para qualquer contestação à

reclamação.
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ii) Todos os cidadãos, residentes permanentes e membros da comunidade que
infringirem um objeto registrado saroviano serão multados e/ou exilados do
Império até que renunciem ao direito ao objeto.

d) Empregados
i) Todos os cidadãos e residentes permanentes que se tornarem funcionários de

uma empresa de hepáticas devem receber pelo menos 10% do lucro total da
empresa. Caso o total de funcionários exceda cinco indivíduos, o salário
mínimo cai para 6%.

e) Impostos corporativos
i) Todas as empresas de hepáticas que obtêm uma renda em qualquer

capacidade, devem pagar impostos, o nível e a porcentagem de tributação a
serem decididos pelas medidas apropriadas.

Cidadania

20. O tópico das leis de cidadania na seção de direito civil do Código de Lei Mathiveas é
dividido em quatro subseções:

a) Como ser um cidadão
i) Todos os residentes permanentes que desejam se tornar cidadãos devem sem

falta:
1) Completar o pedido de cidadania e responder a todas as perguntas de

forma verdadeira e honesta,
2) Jura fidelidade a Sua Majestade Imperial, o Imperador,
3) Renunciar a todas as outras cidadanias de outras nações hostis à Coroa

Saroviana.
b) Renunciar à cidadania

i) Todos os cidadãos sarovianos que desejam renunciar a sua cidadania devem:
1) Solicitar a renúncia do Parlamento Imperial,
2) Ser considerado culpado de um crime, ou:
3) Explicitamente declare que renuncia a sua cidadania e herança de

dentro do Império.
ii) Todos os cidadãos estrangeiros que desejam renunciar a sua cidadania

estrangeira devem:
1) Declarar explicitamente a renúncia de sua cidadania diante de um

oficial superior do exército, membro do parlamento, um juiz ou um
membro da Família Imperial,

2) Jura fidelidade a Sua Majestade Imperial, o Imperador.
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c) Imigração
i) Todos os cidadãos estrangeiros e residentes permanentes que desejam imigrar

para o Novo Império Saroviano permanentemente, ou para conseguir um
emprego em território saroviano, devem:

1) Recebidos e entrevistados pela CISA,
2) Renunciar à cidadania estrangeira hostil,
3) Obter a cidadania no prazo de um mês após a entrada,
4) E declarar se eles são ou não um refugiado ou um imigrante disposto a

isso.
d) Impostos de renda

i) Todos os cidadãos que ganham uma renda em qualquer capacidade, através de
uma empresa, as Forças Armadas Imperiais, empregos ou burocracia do
governo, devem pagar impostos, o nível e porcentagem de tributação a ser
decidida pelas medidas apropriadas.

Herança

21. O tópico das leis sucessórias e familiares na seção de direito civil do Código de Lei
Mathiveas é dividido em cinco subseções:

a) Herança e Testamentos
i) Todos os cidadãos que desejam deixar um testamento para seus parentes mais

próximos devem, com uma testemunha e um membro registrado do bar:
1) Descrever todos os títulos necessários, propriedades, moeda e todos os

detalhes auxiliares em um documento escrito assinado por todas as
partes envolvidas, incluindo todas as pessoas que o cidadão deseja
incluir em seu testamento.

2) Se não for assinado antes da morte de um indivíduo com bens
significativos, incluindo chefes de família, todos os bens serão
entregues ao membro da família oficial mais antigo sobrevivente.

3) Caso não exista nenhum membro sobrevivente da família, todos os
bens serão entregues à Coroa para serem distribuídos ao Parlamento
Imperial.

b) Divórcio e Casamento
i) Todos os cidadãos e residentes permanentes que desejam se casar oficialmente

na lei saroviana, devem completar o seguinte:
1) Ser casado em jogo,
2) Casar-se em uma cerimônia Stefanista em uma igreja Stefanista por um

membro do clero estefanista,
3) Registrar oficialmente o casamento no Livro do Matrimônio.
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ii) Todos os cidadãos e residentes permanentes que desejam se divorciar
oficialmente na lei saroviana, devem completar o seguinte antes de se
divorciar em jogo:

1) Registrar para o divórcio com base nas doutrinas do casamento na Fé
Stefânica,

2) Ser aprovado para o divórcio com base nas doutrinas do casamento na
Fé Stéfânica,

3) Ter uma razão válida para iniciar o divórcio, incluindo mas não se
limitando a:

(a) O descuido de um ente querido,
(b) Crueldade injustificada,
(c) Adultério,
(d) Falta dos deveres de um cônjuge justo,
(e) Falha do cônjuge em defender a boa lei e a natureza.

c) Tentando legitimar os filhos
i) Todos os cidadãos que desejam legitimar seus filhos como seus herdeiros e

membros de sua família devem fazê-lo:
1) Solicitar ao Registro de Cidadania a concessão de uma certidão de

nascimento e a legitimação oficial da criança,
2) Fazer com que a criança reconheça oficialmente seu nome de família

como sobrenome dominante em seu nome e estilo,
3) Reconhecer deixar ou rejeitar os nomes de outros sobrenomes que

possam complicar a herança.
d) Registro de família

i) Todos os cidadãos que desejam registrar seus nomes de família no Registro de
Cidadania devem:

1) Solicitar o Registro de Cidadania e preencher todos os campos
necessários, incluindo nomes, sobrenome, local de residência, e mais.

2) Declarar explicitamente quem faz parte de sua família e sua relação
com o chefe (irmãos, pais, avós, filhos, etc.).

e) Adoção
i) Todos os cidadãos que desejam adotar um membro de outra família em sua

família como seu filho devem:
1) Obter a aprovação do primeiro-ministro,
2) O membro deve renunciar a todos os laços com sua família anterior,
3) Sua forma de cidadania deve ser alterada dentro de 48 horas.
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Diretrizes, Ordens e Regulamentos do Imperador

22. Todos os membros do Exército Imperial e da Marinha estão sob a jurisdição das
Diretrizes, Ordens e Regulamentos do Imperador em relação à disciplina. Caso a disciplina
precise ser distribuída, o oficial mais graduado disponível em seu Batalhão deverá ser o que
emitirá a punição. Caso não haja nenhum oficial de nível de Batalhão para distribuir a
disciplina, então um oficial de nível de Batalhão poderá ser o oficial de nível superior do
NCO. Se nenhum deles for aceitável, somente um comandante de nível Regimental ou
superior poderá emitir a disciplina. Outros batalhões não poderão emitir disciplina. Caso a lei
doméstica e civil seja violada por um soldado, o soldado poderá optar por levar sua punição
através do sistema de justiça civil ou do sistema militar. Nenhuma punição será
excessivamente cruel ou prejudicial de forma inconsistente com os direitos e liberdades
Sarovianas.

Ordens Permanentes

23. Para todos os Regimentos das unidades do Exército Imperial, ou outras unidades que não
estejam sob a jurisdição de nenhuma Diretriz, Ordem e Regulamento do Imperador em
particular, as ordens permanentes da unidade devem ser aplicadas. No caso de violação das
regras domésticas e civis por um soldado que não esteja sob a jurisdição das Diretrizes,
Ordens e Regulamentos do Imperador, o soldado deve, em seu lugar, tomar a punição militar.
Qualquer punição a um soldado sob uma Ordem Permanente é considerada aceitável.

©Sua Majestade Imperial o Rei dos Sarovianos e
Imperador da Comunidade Saroviana, representado

pelo Parlamento Imperial e Ministério de
Obras Públicas e Serviços Governamentais.


